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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS INTERNOS CONTRA A MESMA DECISÃO. NÃO 
CABIMENTO. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA UNICIDADE OU UNIRRECORRIBILIDADE 
RECURSAL. RECONHECIMENTO DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA QUANTO AO 
SEGUNDO RECURSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO MONOCRÁTICA (ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015). LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 
NÃO VERIFICADA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. É inadmissível o conhecimento do segundo agravo interno interposto, pois, em observância 
ao princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal, só se admite um recurso contra uma 
única decisão judicial, salvo os embargos de declaração e o recurso extraordinário. Em ocasião 
anterior assentou-se nesta Corte que "é manifestamente incabível o segundo e o terceiro 
recursos interpostos pela mesma parte, contra a mesma decisão, em razão da preclusão 
consumativa e do princípio da unirrecorribilidade" (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 
1.701.567/PE, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
21/05/2019, DJe 24/05/2019).
2. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, não há como conhecer do agravo interno que 
não combata o fundamento da decisão monocrática.
3. A jurisprudência desta Corte entende que a parte recorrente, ao fazer uso do sistema de 
peticionamento eletrônico, responsabiliza-se pela correta identificação do recurso, 
endereçamento e transmissão dos documentos, devendo, por isso, arcar com as 
consequências do envio de petição irregular.
4. Quanto ao requerimento da parte contrária para que seja imposta multa, tem-se que, por 
enquanto, ele não merece prosperar, pois, conforme entendimento desta Corte, a "litigância de 
má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa estabelecida no art. 80 do NCPC, configura-se 
quando houver a prática de atos inúteis ou desnecessários à defesa do direito e à criação de 
embaraços à efetivação das decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" o que não se verifica 
na espécie (AgInt no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
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julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021).
5. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.
6.  Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS INTERNOS CONTRA A MESMA DECISÃO. NÃO 
CABIMENTO. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA UNICIDADE OU UNIRRECORRIBILIDADE 
RECURSAL. RECONHECIMENTO DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA QUANTO AO 
SEGUNDO RECURSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO MONOCRÁTICA (ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015). LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 
NÃO VERIFICADA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. É inadmissível o conhecimento do segundo agravo interno interposto, pois, em observância 
ao princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal, só se admite um recurso contra uma 
única decisão judicial, salvo os embargos de declaração e o recurso extraordinário. Em ocasião 
anterior assentou-se nesta Corte que "é manifestamente incabível o segundo e o terceiro 
recursos interpostos pela mesma parte, contra a mesma decisão, em razão da preclusão 
consumativa e do princípio da unirrecorribilidade" (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 
1.701.567/PE, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
21/05/2019, DJe 24/05/2019).
2. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, não há como conhecer do agravo interno que 
não combata o fundamento da decisão monocrática.
3. A jurisprudência desta Corte entende que a parte recorrente, ao fazer uso do sistema de 
peticionamento eletrônico, responsabiliza-se pela correta identificação do recurso, 
endereçamento e transmissão dos documentos, devendo, por isso, arcar com as 
consequências do envio de petição irregular.
4. Quanto ao requerimento da parte contrária para que seja imposta multa, tem-se que, por 
enquanto, ele não merece prosperar, pois, conforme entendimento desta Corte, a "litigância de 
má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa estabelecida no art. 80 do NCPC, configura-se 
quando houver a prática de atos inúteis ou desnecessários à defesa do direito e à criação de 
embaraços à efetivação das decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" o que não se verifica 
na espécie (AgInt no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021).
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5. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.
6.  Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL contra decisão desta relatoria assim 
ementada (e-STJ, fl. 2.057):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA – TEA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE 
COBERTURA INDEVIDA. PRECEDENTES. REEMBOLSO INTEGRAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 80 E 81 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 2.081-2.085), a parte agravante 
afirma ser indevida a indenização por danos morais, argumentando que a recusa da 
operadora do plano de saúde baseada em interpretação do contrato, não configura 
conduta ilícita capaz de ensejar indenização.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Às fls. 2.087-2.105 (e-STJ), a ora insurgente interpôs segundo agravo 
interno e, em seguida, peticionou nos autos, pugnando a desconsideração do recurso 
constante às fls. 2.081-2.086 (e-STJ), por não guardar relação com o processo objeto 
de análise.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento da multa disciplinada no art. 80 do 
CPC/2015, bem como a majoração dos honorários recursais (e-STJ, fls. 2.112-2.134).

É o relatório.

VOTO

De início, no tocante ao segundo agravo interno interposto nos autos, às fls. 
2.087-2.105 (e-STJ), mostra-se inadmissível esta insurgência, pois, em observância ao 
princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal, só se admite um recurso contra 
uma única decisão judicial, salvo os embargos de declaração e o recurso 
extraordinário.

Em ocasião anterior, assentou-se nesta Corte que "é manifestamente 
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incabível o segundo e o terceiro recursos interpostos pela mesma parte, contra a 
mesma decisão, em razão da preclusão consumativa e do princípio da 
unirrecorribilidade" (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.701.567/PE, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 21/05/2019, DJe 
24/05/2019).

Na mesma direção:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO CABÍVEL. ART. 1.042, II, DO CPC/2015. 
OPOSIÇÃO. EMBARGOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que a interposição de 2 (dois) recursos pela mesma parte contra a mesma 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último, 
haja vista a ocorrência de preclusão consumativa e a aplicação do princípio 
da unirrecorribilidade das decisões.
3. O agravo em recurso especial é o único recurso cabível contra decisão 
que inadmite recurso especial.
4. A oposição de embargos de declaração, de modo geral, não interrompe o 
prazo para a sua interposição, salvo se a decisão for manifestamente 
genérica ou deficitária que nem sequer possibilite a compreensão dos 
argumentos utilizados para inadmitir o recurso especial, o que não ocorreu 
na espécie.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1729570/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
DE DOIS AGRAVOS INTERNOS. UNIRRECORRIBILIDADE. SEGURO DE 
VIDA. AÇÃO DE COBRANÇA. TERCEIRO BENEFICIÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO DECENAL. NÃO PROVIMENTO.
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 
decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão 
consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 
sentido de que, no caso de terceiro beneficiário de contrato de seguro de 
vida em grupo, o qual não se confunde com a figura do segurado, o prazo 
para propositura da ação indenizatória é decenal, em consonância com o 
artigo 205 do Código Civil de 2002.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp 1040714/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 25/08/2021)

Relativamente ao primeiro agravo interno de fls. 2.081-2.085 (e-
STJ), observa-se que a parte agravante deixou de impugnar os fundamentos da 
decisão de fls. 2.057-2.077 (e-STJ), pois aduziu ser indevida a indenização por danos 
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morais em caso relacionado à cobertura de tratamento no período de carência, questão 
essa que não possui qualquer relação com o objeto desta demanda.

Dito isso, os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil 
de 2015, preveem a obrigação de a parte recorrente observar o princípio da 
dialeticidade recursal, com impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada na petição de agravo interno, sob pena de não conhecimento do recurso.

Dessa forma, considerando a ausência de impugnação efetiva dos 
fundamentos da decisão agravada, não há como conhecer do agravo interno, tendo em 
vista a não observância ao princípio da dialeticidade.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE PELO ACIDENTE. 
ALEGADO FATO DE TERCEIRO E CULPA CONCORRENTE. SÚMULA 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL SOBRE O VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado nesta via 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
2. Cabe ao recorrente, em sua petição de agravo interno, impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada (art. 1.021, § 1º, do 
CPC).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.987.653/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.)
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. JUROS DE OBRA. 
COBRANÇA REALIZADA APÓS A ENTREGA DAS CHAVES. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL (CPC)/2015.
1. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide em 
consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
2. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, é 
inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.926.491/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS (ART. 1.002 DO 
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CPC). EFEITO DEVOLUTIVO. CAPÍTULOS NÃO IMPUGNADOS. 
PRECLUSÃO. REQUISITOS DO AGRAVO INTERNO (ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC). ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ 
(ERESP 1.424.424/SP). EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. O tema contido no presente recurso uniformizador representa questão 
jurídica de efetiva divergência interpretativa no âmbito desta Corte Superior, 
relacionada a possibilidade de impugnação parcial em agravo interno dos 
fundamentos da decisão proferida pelo Ministro no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça.Em outras palavras, se é necessário impugnar todos os 
fundamentos da decisão impugnada por meio de agravo interno ou se é 
possível atacar apenas determinados capítulos autônomos, com a 
consequente preclusão dos capítulos não impugnados.
2. Entretanto, antes de iniciar a análise do mérito dos embargos de 
divergência propriamente dito, é necessário ressaltar que existia no âmbito 
desta Corte Superior efetiva interpretação controvertida relacionada à 
necessidade de impugnação de todos os fundamentos da decisão do Vice-
Presidente ou Presidente do Tribunal de origem (TJ ou TRF) que inadmite o 
recurso especial, em sede de agravo em recurso especial.
3. A Corte Especial do STJ pacificou a tese jurídica no sentido de que todos 
os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso 
especial, independentemente da autonomia dos fundamentos, devem ser 
impugnados no âmbito do agravo em recurso especial (EAREsps 
701.404/SC, 746.775/PR, e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).
4. O referido entendimento, em grande medida, influenciou a jurisprudência 
deste Tribunal Superior no sentido de equiparar o mesmo raciocínio jurídico - 
a necessidade de impugnação de todos os fundamentos - à impugnação 
formulada em sede de agravo interno interposto contra decisão monocrática 
de Ministro desta Corte Superior. Tal raciocínio também foi influenciado pela 
jurisprudência do próprio Superior Tribunal de Justiça, em razão da praxe 
forense, ao aplicar a regra da Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada) aos agravos em recurso especial, embora o referido 
enunciado sumular tenha sido editado para aplicação aos agravos internos 
(antigo art. 545 do CPC/1973), o que certamente contribuiu para 
interpretações divergentes no âmbito do STJ.
5. Assim, embora espécies recursais previstas no art. 994 do CPC, agravo 
em recurso especial e agravo interno são dotados de finalidades e 
características específicas, sendo inadequada a simples equiparação para 
quaisquer fins processuais. Portanto, como já ressaltado, a questão jurídica 
controvertida de natureza processual nos presentes embargos de 
divergência é diversa da hipótese pacificada pela Corte Especial. 
Estabelecida a indispensável distinção entre algumas das especificidades do 
caso dos autos, passo ao exame da questão jurídica controvertida 
relacionada à possibilidade de impugnação parcial da decisão agravada em 
agravo interno.
6. Em regra, toda decisão judicial pode ser proferida em capítulo único ou em 
capítulos autônomos, sendo a impugnação elemento central das razões 
recursais, conforme dispõe o princípio da dialeticidade.
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Na primeira hipótese, é indispensável que o recorrente apresente 
impugnação contra o único fundamento, sob pena de não conhecimento do 
recurso. Por sua vez, na segunda hipótese citada, quando existem mais de 
um capítulo, é necessário verificar se existe autonomia entre os capítulos 
decisórios para verificar, nos limites do efeito devolutivo do recurso, o que 
efetivamente foi impugnado pela parte recorrente.
7. Em outras palavras, não existindo autonomia entre os capítulos, o recurso 
deve impugnar todos os fundamentos, em sentido contrário, presente a 
autonomia de capítulos, o recorrente pode recorrer de todos eles ou apenas 
parcialmente, conforme seu interesse e eventual conformismo com a decisão 
judicial sobre o ponto específico. A referida possibilidade está 
expressamente prevista no art. 1.002 do CPC/2015, ao estabelecer que a 
"decisão pode ser impugnada no todo ou em parte". Sobre o tema, a lição de 
Eduardo Talamini e Felipe Scripes Wladeck (Comentários ao Código de 
Processo Civil - volume 4 (arts. 926 a 1.072). In: BUENO, Cassio Scarpinella 
(Coord.). São Paulo: Saraiva, 2017, pp. 273 e 364.
6. Por outro lado, o art. 1.021 do CPC/2015 estabelece o cabimento do 
agravo interno contra decisão proferida pelo relator para o respectivo órgão 
colegiado. Em síntese, o agravo interno devolve ao órgão julgador as 
questões impugnadas contidas na decisão monocrática proferida pelo 
relator. Nesse sentido: Araken de Assis (Manual dos Recursos. 8ª. ed. rev. 
atual. e ampl. - São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2016, p. 684).
8. O art. 1.021, § 1º do CPC/2015 determina que a petição recursal 
impugnará especificamente os fundamentos da decisão agravada, ou seja, o 
agravante deve impugnar os capítulos autônomos que entender passíveis de 
recurso. Tal constatação não significa dizer que todos os capítulos 
autônomos da decisão devem ser impugnados, mas apenas aqueles que a 
parte agravante se insurgir, precluindo o direito de recorrer em relação aos 
demais pontos não recorridos. Entendimento contrário significaria dizer que a 
parte seria obrigada a impugnar todos os capítulos da decisão agravada, 
mesmo que concordasse com a decisão judicial, o que certamente contraria 
a lógica processual fundada no princípio devolutivo contido nos artigos 1.002 
e 1.013 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 
1233736/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020).
9. A Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o 
entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 
autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e 
reconhecendo a preclusão dos capítulos não impugnados: "Diante desse 
contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no agravo interno, de 
capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator - 
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - 
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 
incidência da Súmula 182 do STJ." (excerto da ementa do EREsp 
1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
10. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no REsp 1470616/PR, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 
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05/10/2021; AgInt no AgInt no AREsp 1556441/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 
26/10/2020; AgInt no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 
p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 17/12/2019, DJe 16/03/2020; AgInt no AREsp 556.665/SC, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/04/2019, 
DJe 05/04/2019; AgInt no AREsp 555.250/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 16/04/2018;
AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015.
11. No caso dos autos, ao interpretar a aplicação da Súmula 182/STJ, a 
Egrégia Primeira Turma desta Corte Superior embora admita a impugnação 
parcial, exige que a parte apresente expressa manifestação de concordância 
parcial com a decisão proferida e parcialmente impugnada. Entretanto, 
diante da fundamentação contida no presente voto, não é adequado exigir da 
parte expressa concordância com determinados capítulos, tendo como 
premissa o fato de que a não impugnação de fundamentos da decisão 
agravada gera a preclusão da possibilidade de recorrer de tais tópicos.
12. Ante o exposto, os embargos de divergência devem ser providos para 
afastar, no caso concreto, a aplicação da Súmula 182/STJ em relação ao 
agravo interno, bem como determinar o retorno dos autos à Primeira Turma 
desta Corte Superior para o julgamento dos ulteriores termos do agravo 
interno.
(EREsp n. 1.738.541/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, julgado em 2/2/2022, DJe de 8/2/2022.)

No mais, cabe consignar que a jurisprudência desta Corte entende que a 
parte recorrente, ao fazer uso do sistema de peticionamento eletrônico, responsabiliza-
se pela correta identificação do recurso, endereçamento e transmissão dos 
documentos, devendo, por isso, arcar com as consequências do envio de petição 
irregular. 

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É dever da parte agravante impugnar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, sendo certo que o agravo em recurso 
especial que não impugna o fundamento que levou à não admissão do 
recurso especial não deve ser conhecido, nos termos dos artigos 932, III, do 
CPC/2015, e 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ.
2. A jurisprudência desta Corte entende que a parte recorrente, ao fazer uso 
do sistema de peticionamento eletrônico, responsabiliza-se pela correta 
identificação do recurso, endereçamento e transmissão dos documentos, 
devendo, por isso, arcar com as consequências do envio de petição irregular.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.013.874/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

Quanto ao requerimento da parte contrária para que seja imposta multa, 
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tem-se que, por enquanto, ele não merece prosperar, pois, conforme entendimento 
desta Corte, a "litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa 
estabelecida no art. 80 do NCPC, configura-se quando houver a prática de atos inúteis 
ou desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação das 
decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e 
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" o que não se verifica na 
espécie (AgInt no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021).

Por fim, consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a 
majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos 
de declaração.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.686.991 / CE
Número Registro: 2024/0245210-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00040461820188060112

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL

ADVOGADOS: GISELE CRISTINE FERREIRA COSTA - DF016598
TARCÍSIO REBOUÇAS PORTO JÚNIOR - CE007216

AGRAVADO : J A S D (MENOR)
REPR. POR : L V D M
REPR. POR : A S G DE O
ADVOGADOS: LEONARDO VERAS DESSOLES MONTEIRO - PE001422B

LEONARDO VERAS DESSOLES MONTEIRO - PE001422

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL

ADVOGADOS: GISELE CRISTINE FERREIRA COSTA - DF016598
TARCÍSIO REBOUÇAS PORTO JÚNIOR - CE007216

AGRAVADO : J A S D (MENOR)
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REPR. POR : L V D M
REPR. POR : A S G DE O
ADVOGADOS: LEONARDO VERAS DESSOLES MONTEIRO - PE001422B

LEONARDO VERAS DESSOLES MONTEIRO - PE001422

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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